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RESUMO 
 

 O objetivo deste artigo é investigar a percepção dos assessores administrativos em relação aos conhecimentos 

mobilizados na atuação gerencial.  O referencial teórico aborda a administração pública, a gestão de pessoas no 

setor público e a gestão de pessoas por competências, compreendendo o conjunto de órgãos que exercem 

atividades administrativas e as suas competências gerenciais. O presente trabalho trata-se de um estudo de 

campo, com um caráter descritivo, qualitativo. A amostra foi composta por 43 funcionários assessores 

administrativos correspondentes às secretarias de Administração, Ação Social, Obras e urbanismos, Finanças, 

Saúde, Educação e estiveram aptos a participar da pesquisa os funcionários que fazem parte do quadro de cargos 

comissionados, efetivos. Diante do objeto de estudo, a presente pesquisa teve como instrumento de coleta de 

dados um questionário adaptado de Marinho (2012) com análise de dados baseado em uma análise estatística 

documental. Composto por dois blocos de perguntas, o Bloco 01 se deu a partir do perfil sociodemográfico 

constituído por dados gerais dos participantes da pesquisa, já o Bloco 02 resultou na auto percepção da 

competência relativa a conhecimentos dos assessores administrativos do município de Brejinho – PE, 

identificando assim o grau de importância e de domínio dos mesmos pertinentes às práticas gerenciais. Os 

resultados da pesquisa permitiram ampliar a compreensão acerca dos conhecimentos dos assessores 

administrativos do município de Brejinho – PE, onde em situações demostradas nos resultados da pesquisa os 

assessores precisam desempenhar sua função baseadas em dispositivos legais por isso sua relevância para o 

desempenho no trabalho. Contudo os dados relativos a dimensão conhecimentos apresentados indicam que o 

saber teórico a respeito de normas e ordenamentos jurídicos representa um elemento importante para o 

desenvolvimento das práticas administrativas pelos ocupantes de funções públicas. 

 

Palavras-chave: Administração pública.  Gestão de pessoas.  Desenvolvimento de competência.  Setor 

público. 

 

ABSTRACT 

 
The purpose of this article is to investigate the perception of administrative advisors in relation to the knowledge 

mobilized in managerial action. The theoretical framework addresses public administration, people management 

in the public sector and people management by competence, comprising the set of bodies that perform 

administrative activities and their managerial competences. The present work is a field study, with a descriptive, 

qualitative character. The sample consisted of 43 administrative assistants corresponding to the departments of 

Administration, Social Action, Works and Urban Planning, Finance, Health, Education and employees who are 

part of the commissioned, effective positions were able to participate in the research. In view of the object of 

study, the present research had as a data collection instrument a questionnaire adapted from Marinho (2012) with 

data analysis based on a statistical analysis of documents. Composed of two blocks of questions, Block 01 was 

based on the sociodemographic profile consisting of general data from the research participants, while Block 02 

resulted in the self-perception of competence related to knowledge of administrative advisors in the municipality 

of Brejinho - PE, identifying thus the degree of importance and mastery of the same pertinent to managerial 

practices. The research results allowed expanding the understanding of the knowledge of administrative advisors 

in the municipality of Brejinho - PE, where in situations demonstrated in the research results, advisors need to 

perform their function based on legal provisions, so their relevance to work performance. However, the data 

related to the knowledge dimension presented indicate that theoretical knowledge about norms and legal systems 

represents an important element for the development of administrative practices by the occupants of public 

functions. 

 

Keywords: Public administration. People management. Competency development. Public sector. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Gestão de Pessoas no setor público possui peculiaridades que são originárias da 

própria natureza das organizações, com a instituição do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro 

de 2006, que estabeleceu a política e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamentou o dispositivos 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o maior desafio esteve relacionado à mudança 

cultural no serviço público, sendo necessário comprometimento e ação de gestores e 

servidores públicos (CARMO et al., 2018). 

Assim, as práticas relacionadas à gestão por competências humanas ou profissionais 

são entendidas como combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, 

expressas pelo desempenho profissional em determinado contexto ou estratégia 

organizacional. São reveladas quando as pessoas agem diante das situações profissionais com 

as quais se deparam e servem como ligação entre as condutas individuais e a estratégia da 

organização (BRANDÃO; BAHRY, 2005). 

O CHA (Conhecimentos, Habilidades, Atitudes) na administração pública ainda é um 

tema pouco discutido, fala-se muito sobre o CHA na administração privada, porém quando se 

trata especificamente do setor público existem poucos autores que tratam sobre esse assunto, 

isso se deve ao jogo de interesse político existente nesse cenário (PENHA, 2017). 

O desempenho de uma organização está condicionado às pessoas que nela atuam, por 

isso, o planejamento estratégico deve abranger desde o nível macro até o individual. Contudo 

o desempenho e funcionamento efetivo de uma organização dependem da estrutura física, 

gerencial e do desempenho individual, sendo interdependente. O gestor público deve buscar 

constantemente o aprimoramento do seu modelo de gestão para melhoria dos níveis de 

eficiência (CARMO, et al. 018). 

Diante disso, acredita-se que a administração pública deve sempre visar o interesse 

público com suas necessidades sociais, utilizando para isso uma estrutura administrativa,                                                                                                                                                

amparada pela lei. Administrar na esfera pública não quer dizer apenas prestar e executar o 

serviço, mas governar para alcançar o benefício para a coletividade. 

Para tanto, o problema de pesquisa reside no seguinte questionamento: Qual a 

percepção dos assessores administrativos acerca dos conhecimentos mobilizados na atuação 

gerencial? No intuito de resolver esse questionamento, tem-se como objetivo: Investigar a 

percepção dos assessores administrativos em relação aos conhecimentos mobilizados na 

atuação gerencial.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Administração Pública  

 

A Administração Pública compreende o conjunto de órgãos que exercem atividades 

administrativas, sempre em nome do interesse coletivo, compreendendo o conjunto das 

atividades realizadas ou desenvolvidas pelo Estado, tanto no âmbito federal, como no estadual 

ou municipal cujo objetivo é a busca pelo bem comum sempre seguindo os princípios da 

justiça, da moral e da ética (GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2019).  

 
Em sentido formal, a Administração pública é um conjunto de órgãos instituídos 

para a consecução dos objetivos do governo, em sentido material, é o conjunto das 

fontes necessárias aos serviços públicos em geral, em aspecto operacional o 

desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado, ou 

por ele assumido em benefício de coletividade. Numa visão global uma 

Administração Pública, é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenando à 
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realização de seus serviços, visando a satisfação das necessidades coletivas 

(MEIRELLES, 2016, P. 42). 

 

Historicamente a evolução da administração pública no país está atrelada às principais 

reformas administrativas brasileiras, destacando-se o patrimonialismo, a burocracia e o 

gerencialismo. As evoluções desses modelos administrativos desenvolveram-se de forma 

crescente, desde o sentido de ineficiência até chegar ao fim do modelo que era executado de 

forma prejudicial ao Estado (FEVORINI et al., 2014, p.131). 

 
A cada novo gestor, mudam-se as crenças e os processos, e essa descontinuidade 

dificulta uma gestão estratégica de pessoas. Por isso, faz-se necessária a 

compreensão do papel da Administração Pública e o engajamento dos gestores nesse 

papel, por meio do compromisso e da capacitação do servidor público (OLIVEIRA; 

MEDEIROS, 2011). 

 

Em 1995 no governo de Fernando Henrique Cardoso, a Administração Pública passou 

por uma mudança do tipo Burocrática para a Gerencial, com a criação do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado. Com este novo modelo de administração pública 

gerencial no Brasil, inaugurado pela EC nº 19/98, verifica-se esforços no sentido de promover 

a modernização e controle de gastos públicos, especialmente na progressiva modificação do 

regime jurídico dos agentes públicos. Tais mudanças demonstram uma evolução positiva para 

o desenvolvimento de um Estado mais preocupado com a execução de suas funções de acordo 

com os princípios de legalidade, economicidade, eficiência e moralidade (NUNES, 2020). 

No entanto, a Administração Pública representa a totalidade de serviços e 

organizações ligados ao Estado. De modo concreto, é esse mesmo Estado atuando 

solidamente visando a satisfazer o bem comum de indivíduos em uma coletividade sob seu 

domínio, nas esferas federal, estadual e municipal de governo. De acordo com Araújo et al. 

(2020, p.167) 

 
Na Gestão Pública, a administração não está restritamente voltada para a prestação 

de serviços, mas trata-se também de gerir visando à satisfação e o bem-estar do 

coletivo e, para isto, é preciso que todo arranjo administrativo esteja em 

concordância e em constante equilíbrio, para cumprir os ditames legais, além de 

atender de forma eficiente, eficaz e efetiva, as demandas existentes. Para que isso 

ocorra de forma apropriada, é fundamental que a administração pública seja 

constituída por agentes públicos qualificados, que disponham de competências 

técnicas, humanas e gerencias de forma integrada. 

 

Nas entidades públicas, somente é permitido fazer o que a lei autoriza, enquanto nas 

entidades particulares é permissível fazer tudo o que a lei não proíbe. Com a constituição de 

1988, ficaram definidas as atribuições pertencentes à união, ao Estado e aos Municípios, 

como também os princípios que passaram a governar a administração pública (BORGES, 

2014, p. 10). 

 

2.2 Gestão de pessoas no setor público 
 

A administração pública, tanto direta quanto indireta, deve centrar atenção à gestão de 

pessoas como um conjunto de políticas e práticas organizacionais que orientam o 

comportamento humano e as relações interpessoais no ambiente de trabalho, além da 

elaboração e o monitoramento de processos comportamentais que regulam o ambiente laboral 

público, sendo, portanto, chave para uma boa gestão (BORGES, 2014, p. 10). 

 Nesse sentido, observa-se uma evolução da área apontando para uma transição de 

uma perspectiva de gestão denominada administração de recursos humanos, cujo suposto foco 
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se centra no controle de pessoal e em procedimentos administrativos, para a gestão estratégica 

de pessoas, cujo objetivo consiste na articulação funcional e de objetivos individuais e 

organizacionais (LUSTOSA et al., 2017). 

Sabendo que o Estado é o maior empregador do país, essa área da administração 

garante que as pessoas que atuam no campo público se engajem na melhoria crescente dos 

processos, apliquem alto grau de profissionalismo em suas ações e busquem continuamente a 

defesa dos interesses do cidadão, e na transformação da gestão no setor público (SILVA, 

2017). Portanto, desenvolver competências é uma estratégia fundamental e necessária para 

garantir servidores mais comprometidos e capacitados. 

 

2.3 Gestão de pessoas por competências 

 

 A Gestão por Competências foi formalmente implantada no Brasil em 2006, por meio 

do Decreto n° 5.707/2006, que instituiu a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de 

Pessoal (FEVORINI et al., 2014). 

A gestão pública deve se voltar para uma atividade mais eficaz e que se baseie em 

desenvolver competências necessárias para atingir os resultados esperados. A partir do citado 

decreto foi consolidada a gestão por competências como um dos modelos a ser seguidos pelos 

órgãos da administração pública, além de suas autarquias e fundações públicas (ARAÚJO 

JÚNIOR, 2014). 

A gestão por competência encontra-se em estágios de implementação no setor público, 

sendo reforçados a expansão e aperfeiçoamento dos serviços públicos por meio da 

identificação continua das competências nesses espaços, tendo em vista que a ausência de 

planejamento na área de gestão de pessoas no setor público tem sido apontada como um dos 

principais problemas quando se aborda a prestação do serviço e a satisfação do trabalho no 

setor público (OCDE, 2010). 

A gestão por competências é abordada em três dimensões: conhecimentos, habilidades 

e atitudes, denominadas pela sigla CHA, relacionando o termo não apenas ao teor técnico, 

mas também a cognição e atitudes inerentes aos negócios da organização, de modo que: 

 
O Conhecimento é o saber, o aprendizado que obtemos na escola, nos livros, e que 

acumulamos ao longo da vida. Fazem parte da nossa memória e são capazes de 

influenciar no nosso comportamento e julgamento; a Habilidade é o saber fazer, é a 

aplicação do conhecimento, é a aptidão de utilização do conhecimento acumulado na 

memória de modo prático e produtivo; e a Atitude é o querer fazer, é o que nos 

estimulam a executar as nossas habilidades e o conhecimento obtido (SILVA, 2017, 

p. 10). 

 

A partir do “CHA”, o estudo a respeito do conceito de competência gerou duas 

abordagens clássicas, uma voltada para o indivíduo e outra relacionada ao processo de 

trabalho na organização. Esse agir responsável e reconhecido agrega tanto valor econômico 

para a organização quanto valor social ao indivíduo (ARAÚJO; MARTINS, 2014). 

 

Quadro 01 - Competências gerenciais  
 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS  REFERÊNCIAS DA LITERATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS 

(Saber) 

- Conhecer os princípios que regem a 

administração pública e que disciplinam a forma de 

atuação do agente público. 
 

- Conhecer à equipe, a missão, objetivos e valores 

da instituição em que trabalha. 
 

- Possuir os conhecimentos técnicos pertinentes 

para desempenhar suas atividades com segurança, 
inclusive das legislações específicas relativas a sua 

(FERVORINI et al. 2014); Constituição da 

República Federativa do Brasil (CF, 88; Art. 37; 

Emenda Constitucional n  19/98) 
 

Lei nº 242/2005, de 13 de junho de 2005 (análise 

documental)  
 

(MACIEL; GONÇALVES, 2009); (PIRES et al., 

2005) 
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área de atuação. 

 
- Conhecer e se informar sobre novas práticas que 

possam ser aplicadas no ambiente de trabalho. 

 
- Ter noções sobre gestão de pessoas, no que se 

refere ao fortalecimento das relações humanas no 

ambiente de trabalho. 
 

- Possuir conhecimentos gerais sobre orçamento, 

licitações e acompanhamento de contratos 
administrativos no setor público. 

 
- Conhecer, na condição de usuário, diferentes 

dispositivos tecnológicos, operando computadores, 

bem como conhecer os recursos da internet que 
facilitam a comunicação eletrônica. 

 

 

 
 

(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 

 
 

(LUSTOSA et al., 2017) 

 
 

 

 
(SOBRINHO et al., 2011) 

 
 

 

 
(AMARAL, 2006) 

 

 

 

 

 

 

HABILIDADES 

(Saber Fazer) 

-Promover o espírito de equipe. 

 
- Manter efetiva comunicação interpessoal com a 

equipe de trabalho. 

 
- Indivíduos pensantes, munidos de inteligência, 

personalidades, pretensões, Percepções. 

 
- Manter parcerias com outros setores, visando a 

mútua troca de informações. 

 
- Interpretar e analisar, com senso crítico, as 

informações contidas em relatórios, planilhas e 

outros documentos, de modo a auxiliá-lo nas 
tomadas de decisões. 

 

- Administrar o tempo na execução das atividades, 
de forma a empenhar-se no cumprimento de prazos 

estipulados. 

 
- Manter o equilíbrio emocional diante de situações 

de pressão e estresse no ambiente de trabalho. 
 

(AMARAL, 2006) 

 
(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 

 

 
(SILVA, 2017) 

 

 
(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 

 

 
(AMARAL, 2006) 

 

 
 

 

(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 
 

 

 
(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATITUDES 

(Querer Fazer) 

- Autonomia aos agentes públicos. 

 

- Cultivar um ambiente de trabalho sustentado na 
superação dos desafios em coletividade visando o 

alcance das metas estabelecidas no setor. 

 
- Comprometimento, motivação e liderança. 

 

- Equacionar problemas, principalmente quando 
frente às situações não convencionais ou 

imprevistas no trabalho. 

 
- O autodesenvolvimento, a criatividade, a 

capacidade de trabalhar em equipe, de construir 

relacionamentos e de gerar resultados. 
 

- Gestão da capacitação orientada, visando ao 

alcance dos objetivos da instituição. 

(ARAÚJO, et al., 2020) 

 

 
(MACIEL; GONÇALVES, 2009) 

 

 
(LUSTOSA et al., 2017) 

 

 
(AMARAL, 2006) 

 

 
 

(FERVORINI et al., 2014) 

 
 

 

(ARAÚJO et al., 2020) 

Fonte: Adaptado (MARINHO, 2012) 

 

Portanto, os serviços públicos devem prestar as atividades administrativas com 

qualidade, presteza e eficiência, e a gestão por competência vem a auxiliar no cumprimento 

destas funções. Os gestores públicos devem exercer um papel intermediador das áreas que 

existem nas organizações públicas, e que orientem no desenvolvimento de competências, 

além do constante aprimoramento de habilidades, conhecimentos e de valorização de 

servidores públicos. 

 

 

 



11 
 

 

3. METODOLOGIA 

 

O presente trabalho trata-se de um estudo de campo, com um caráter descritivo, 

qualitativo. A pesquisa visa identificar a percepção dos assessores administrativos em relação 

aos conhecimentos mobilizados na atuação gerencial.  Com a finalidade de alcançar os 

objetivos estabelecidos e visando ampliar o leque de questões a serem investigados 

futuramente. 

A pesquisa foi desenvolvida nas secretarias do município de Brejinho-PE, com o 

universo total de 43 funcionários correspondentes às secretarias de Administração, Ação 

Social, Obras e urbanismos, Finanças, Saúde, Educação, estiveram aptos a participar da 

pesquisa os funcionários que fazem parte do quadro de cargos comissionados, efetivos, 

conforme mostra o organograma 01. 

 

Figura 1. Organograma dos assessores administrativos da Gestão municipal de Brejinho-PE, 

por secretarias. 

 
   Fonte: Secretaria Municipal de Administração (2022) 

 

Diante do objeto de estudo, a presente pesquisa teve como instrumento de coleta de 

dados um questionário adaptado de Marinho (2012) com análise de dados baseado em uma 

análise documental. As variáveis abordadas foram mensuradas pelos gestores selecionados 

através de duas escalas simétricas de 5 posições, variando de 1 a 5, incluindo a opção „NS‟, 

para os casos em que o respondente não demonstrasse grau definido de avaliação ou não 

desejasse manifestar seu posicionamento em relação à competência estudada. Composto por 

dois blocos de perguntas, o Bloco 01 se deu a partir do perfil sociodemográfico constituído 

por dados gerais dos participantes da pesquisa, já o Bloco 2 resultou na auto-percepção da 

competência relativa a conhecimentos dos assessores administrativos do município de 

Brejinho – PE, identificando assim o grau de importância e de domínio dos mesmos 

pertinentes às práticas gerenciais, os questionários foram aplicados por meios impressos 

entregue a cada assessor administrativo que compõe o quadro funcional da prefeitura 

municipal de Brejinho-PE.  

O método para análise de dados foi o Método da Análise Interpretativa (SEVERINO, 

2014). Os dados coletados da aplicação do questionário estruturado junto ao público 

pesquisado, inicialmente, foram tabulados utilizando-se os recursos do Microsoft Excel. Na 

sequência, os dados foram migrados da planilha eletrônica Excel ao aplicativo SPSS 

(Statistical Package for Social Sciences), versão 13.0 for Windows, para o tratamento 

estatístico. O programa SPSS foi a ferramenta de suporte adotada que permitiu o cruzamento 

entre variáveis independentes, a sintetização dos dados pela distribuição de frequências, a 

apresentação de gráficos e o cálculo de medidas de tendência central e variabilidade (média, 

moda, mediana, desvio padrão) de cada variável observada, representada pelas competências 

gerenciais de conhecimentos que foi o objeto deste estudo. 

PODER 
EXECUTIVO 

Administração 

Comissionado 05 

Efetivo 02 

Ação social 

Comissionado  

06 

Obras 

Comissionado  

01 

Finanças 

Comissionado 

02 

Saúde 

Comissionado  

15 

Educação 

Educação 11 

Efetivo 01 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Análise do perfil sociodemográfico dos entrevistados 

 

O presente estudo focou na administração pública do município de Brejinho - PE. A 

unidade de pesquisa é formada 09 secretarias, sendo que o estudo contemplou as secretarias 

de Administração, Ação Social, Obras e urbanismos, Finanças, Saúde, Educação, as quais 

possuem em seu quadro os profissionais assessores administrativos que são objetos desse 

estudo. 

Aos assessores administrativos é atribuída à função de compilar dados, controlar e 

analisar processos para assegurar o eficiente funcionamento da Secretaria a qual está alocado, 

realizar atividades de consultoria interna, emitir documentos relativos à sua competência e 

manter intercâmbio com outros profissionais, áreas e órgãos (PREFEITURA DE BREJINHO, 

2022). 

O perfil dos entrevistados será apresentado considerando os resultados obtidos dos 

instrumentos de coleta de dados devolvidos pelo público alvo desta pesquisa. As variáveis 

independentes investigadas foram definidas no aplicativo SPSS como do tipo variável 

nominal (gênero, escolaridade, função) e variável numérica intervalar (faixa etária e tempo de 

exercício na função). As características da amostra dos participantes, constituída são descritas 

a seguir na tabela 01.  

 

Tabela 01 – Perfil sociodemográfico dos participantes. 

Variáveis Categorias N % 

Gênero 
Masculino 16 37,2% 

Feminino 27 62,8% 

 Faixa etária 

18 a 25 anos 10 23,3% 

26 a 33 anos 21 48,8% 

34 a 41 anos 12 27,9% 

42 a 49 anos 0 0,0% 

50 anos ou mais 0 0,0% 

Nível de escolaridade 

Ensino médio 36 83,7% 

Graduação 7 16,3% 

Pós-graduação 0 0,0% 

Composição do quadro 

de funcionários 

Efetivo 3 7,0% 

Contratado 0 0,0% 

Comissionado 40 93,0% 

Tempo de exercício da 

função atual 

Menos de 1 ano 0 0,0% 

1 a 3 anos 40 93,0% 

4 a 6 anos 0 0,0% 

7 anos ou mais 3 7,0% 

Secretaria atual 
Sec. de Saúde 15 34,9% 

Sec. de Educação 12 27,9% 
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Sec. de Ação Social 6 14,0% 

Sec. de Administração 7 16,3% 

Sec. de Finanças 2 4,7% 

Sec. de Obras/Infraestrutura 1 2,3% 

Outras experiências 
Sim 8 18,6% 

Não  35 81,4% 

Total 43 100,00 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

4.1.1 Gênero 

 

Em relação ao gênero dos respondentes da pesquisa, a distribuição da amostra dos 

assessores administrativos é apresentada no gráfico 01, a seguir. 

 

Gráfico 01 – Sexo dos assessores entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Na amostra analisada observa-se que 37,2% dentre os profissionais entrevistados 

pertencem ao sexo masculino e 62,8% ao sexo feminino. Verifica-se pelo resultado 

encontrado um quantitativo representativo do gênero feminino ocupando funções gerenciais 

na organização, fato semelhante à tendência de mercado que aponta a conquista das mulheres 

nos cargos antes predominados pela classe masculina nas organizações. A relação se confirma 

com os pressupostos de Quinn et al. (2003) que consideram não o gênero como elemento 

diferenciador na definição de um profissional eficaz, mas os conhecimentos e capacidades 

demonstradas quando de seu desempenho nos diferentes nos papéis de gestão. 

 

4.1.2 Faixa etária 

 

A faixa etária dos assessores administrativos pesquisados é apresentada no gráfico 02. 
 

Gráfico 02 – Faixa etária dos assessores administrativos entrevistados. 

Masculino 
37,2% 

Feminino 
62,8% 

Gênero 
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Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

No conjunto das cinco faixas etárias expressas no gráfico 02 repara-se a ausência de 

assessores administrativos no intervalo de 42 a 49 anos e de 50 anos ou mais. Dentre o 

público pesquisado ocorre uma distribuição de maior concentração na faixa de 26 a 33 anos 

de idade, representando 48,8% da amostra. Observa-se ainda uma interessante 

representatividade na faixa etária entre 34 a 41 anos. Dessa forma obtém-se um percentual de 

76,7% (48,8% + 27,9%) composto por assessores administrativos acima de 26 anos. A 

elevada incidência entre essas classes de idade demonstra que na organização prevalece a 

investidura de funções gerenciais por servidores jovens, pressupondo que esses profissionais 

possuem pouca experiência no mercado de trabalho. 

 

4.1.3 Nível de escolaridade 

 

Em termos de nível de escolaridade, o gráfico 03 representa a distribuição da amostra 

pesquisada. 

 

Gráfico 03 – Nível de escolaridade dos assessores administrativos entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

18 a 25 anos 26 a 33 anos 34 a 41 anos 42 a 49 anos 50 anos ou
mais

23,3% 
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0% 0% 
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De acordo com os dados do gráfico 03, constata-se uma acentuada incidência de 

assessores administrativos que concluíram apenas o ensino médio. A amostra representa um 

percentual de 83,7%, totalizando dos 36 assessores administrativos. Apenas 16,3% dos 

entrevistados tem graduação, informando haver concluído curso técnico profissionalizante. 

Pelo percentual encontrado, é explícita a ausência de qualificação profissional por parte 

dos assessores administrativos. Este resultado pode ser considerado que está em desacordo 

com o que cita Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 que estabeleceu a política e as 

diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, onde o maior desafio está relacionado à mudança cultural no serviço 

público, sendo necessário comprometimento e ação de gestores e servidores públicos 

(CARMO et al., 2018). 

 

4.1.4 Distribuição do quadro funcional 

 

Quanto à secretaria que ocupa o cargo de assessor administrativo pelos entrevistados é 

apresentada a distribuição da amostra no gráfico 04. 

 

Gráfico 04 – Distribuição do quadro funcional dos assessores administrativos entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Os sujeitos da pesquisa foram os 43 assessores administrativos destes 03 compõe o 

quadro de efetivo aprovados em concurso público totalizando um percentual de 7,0%, e 40 

profissionais comissionados que foram nomeados de acordo com a Lei Ordinária do executivo 

nº 297/2009, de 09 de abril de 2009, cuja ementa dispõe sobre a estrutura administrativa da 

Prefeitura Municipal, nomeados por portaria a partir de 04 de janeiro de 2021, no total de 

93,0%, esse percentual alto se dá pela não realização de concurso público na área desde o ano 

de 1994, onde a contratação de pessoal se dá a partir do interesse público (PREFEITURA DE 

BREJINHO, 2022). 

 

4.1.5 Tempo de exercício da função 

 

Quanto à função de assessor administrativo desempenhada pelos entrevistados é 

apresentada a distribuição da amostra no gráfico 05. 

 

Gráfico 05 – Tempo de exercício da função dos assessores administrativo entrevistados. 

0,0% 

7,0% 

93,0% 

Contratado

Efetivo

Comissionado

Quadro de funcionários 
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Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

A partir dos dados apresentados percebe-se que entre os pesquisados 93,0% dos 

assessores administrativos possuem de um ano a três anos de exercício na função, enquanto 

que nas demais faixas de tempo observa-se apenas 7,0% com mais de sete anos de experiência 

que são os três profissionais efetivos. Pela distribuição, observa-se que os cargos exercidos 

pelos assessores administrativos são comissionados advindos de uma gestão nova com menos 

de três anos o que é evidenciado também a pouca experiência na função e a idade dos 

assessores administrativos.  

 

4.1.6 Secretaria de exercício  

 

Quanto à secretaria que os assessores administrativos desempenham sua função 

entrevistados é apresentada a distribuição da amostra no gráfico 06. 

 

Gráfico 06 – Secretaria de exercício dos assessores entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Os dados da pesquisa revelam que a amostra do quadro funcional pertencente à unidade 

administrativa de cada órgão que compõe a administração pública de Brejinho – PE, em 

estudo é composta por servidores que exercem a função de assessores administrativos nas 
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secretárias de: Saúde (34,9%), Educação (27,9%), Ação social (14,0%), Administração 

(14,3%), finanças (4,7%), e obras e infraestrutura (2,3%). 

 

4.1.7 Experiências anteriores 
 

Gráfico 07 – Experiências anteriores dos assessores administrativos. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

 

Os oito (18,6%) assessores administrativos que tiveram experiências anteriores em 

administração pública, citaram as experiências nas secretarias de Administração, Saúde, 

Transporte, Finanças, Ação Social, Educação, além de um deles com experiência na prefeitura 

de outro município. E 81,4% dos assessores administrativos entrevistados não possuem 

experiências anteriores na administração pública. 

 

4.2 Análise descritiva das competências na dimensão conhecimentos 

 

 

A proposta do presente estudo é descrever a percepção dos gestores acerca da 

importância e do domínio das competências de gestão sob as quais estão relacionadas ao 

desempenho de sua função. A pesquisa  foi realizada na dimensão conhecimentos. As 

variáveis dependentes analisadas foram classificadas no software SPSS como do tipo 

ordinal, com as respostas variando nas escalas               de 1 a 5 (Escala 1: “1-nada importante a 5-

muito importante” / Escala 2: “1-não domino a competência a 5- domino plenamente a 

competência”), além da opção „NS‟-não sei responder. 

 Sendo utilizados como ferramenta de apoio os recursos do aplicativo SPSS 

(Statistical Package for Social Sciences), a fim de realizar as análises descritivas de cada 

variável pertencente ao instrumento estruturado elaborado. A estatística descritiva 

configurou-se na principal metodologia para o diagnóstico das diferenças de percepções 

entre os assessores administrativos pesquisados acerca da importância e domínio nas 

competências estudadas. 

 

 

 

 

Sim 
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Não  
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Experiências anteriores 



18 
 

 

4.2.1 Importância da competência gerencial – Dimensão Conhecimentos 

 

As medidas de tendência central e de variabilidade (média, moda, mediana e desvio 

padrão) resultantes da análise dos dados da pesquisa quanto ao critério importância das 

competências gerenciais são apresentadas na tabela 02 analisando a dimensão dos 

conhecimentos. 

A interpretação dos resultados obtidos na pesquisa leva em consideração que quanto 

mais elevado o valor médio da competência avaliada, maior é o grau de importância 

percebido pelo assessor administrativo. Portanto, de acordo com a escala 1 adotada nesta 

pesquisa, os valores da média encontrados entre 4 e 5 apontam importância para a 

competência abrangida. Em contrapartida, valores compreendidos entre 1 e 2,9 sugerem uma 

competência sem muita importância para os assessores administrativos, enquanto que os 

valores variando entre 3 e 3,9 indicam uma classificação de importância mediana na visão dos 

entrevistados. A tabela 02 retrata o resumo estatístico para o grau de importância das 

competências na dimensão conhecimentos, de acordo com a percepção dos assessores 

administrativos. 

 

Tabela 02 - Importância da competência gerencial - conhecimentos 

COMPETÊNCIAS GERENCIAIS Média Moda Mediana DP Ranking 

2.1 

Conhecer os princípios que regem a administração 

pública e que disciplinam a forma de atuação do agente 

público. 
4,53 5 5 0,59 1º 

2.2 
Conhecer a      missão, objetivos e valores da instituição 

em que trabalha. 
4,35 4 4 0,57 2º 

2.3 

Possuir os conhecimentos técnicos pertinentes para 

desempenhar suas atividades com segurança, inclusive das 

legislações específicas relativas a sua área de atuação. 
4,16 4 4 0,57 3º 

2.4 
Conhecer e se informar sobre novas práticas que possam 

ser aplicadas no ambiente de trabalho. 
4,00 4 4 0,58 4º 

2.5 

Ter noções sobre gestão de pessoas, no que se refere ao 

fortalecimento das relações humanas no ambiente de 

trabalho. 
4,00 4 4 0,62 4º 

2.6 

Possuir conhecimentos gerais sobre orçamento, licitações 

e acompanhamento de contratos administrativos no setor 

público. 
3,90 4 4 0,58 6º 

2.7 

Conhecer, na condição de usuário, diferentes dispositivos 

tecnológicos, operando computadores, bem como 

conhecer os recursos da internet que facilitam a 

comunicação eletrônica. 

3,93 4 4 0,55 5º 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Analisando a tabela 08, as médias obtidas no rol de competências listadas do item 2.1 ao 

item 2.7 indicam que os conhecimentos, extraídos do referencial teórico apoiados em autores 

que focaram seus trabalhos científicos no setor da administração pública, são pertinentes à 

realidade dos assessores administrativos do município de Brejinho - PE avaliados como 

importantes pela amostra consultada. 

Com exceção do item 2.1 (“Conhecimento dos princípios que regem a administração 

pública e que disciplinam a forma de atuação do agente público”) que obteve moda e mediana 

iguais a 5, todas as demais variáveis alcançaram o valor da escala (MoA = MdA = 4), 

significando que o valor 4 ocorreu com maior frequência nas avaliações da amostra. A 
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respeito da medida estatística desvio padrão apurado na dimensão conhecimentos, em todas as 

variáveis são observados baixos índices, representando homogeneidade entre as opiniões dos 

assessores administrativos. 

Pela tabela 08 identifica-se que as competências assinaladas com os maiores índices de 

importância, baseando-se nas médias apuradas na dimensão conhecimentossão: “Conhecer os 

princípios que regem a administração pública”; “Conhecer a      missão, objetivos e valores da 

instituição” e “Conhecimento estratágico”. 

O item 2.1 (xA= 4,53) confirma-se como a competência de maior média de importância 

indicada pela categoria. Estando no Ranking em 1º lugar o resultado revela que os 

entrevistados reconhecem a importância de se observar os princípios previstos na Constituição 

Federal no que tange ao desempenho das atividades do servidor público, especialmente, 

daqueles investidos em funções públicas, definidas em cargos de confiança. A pesquisa 

constata a prerrogativa bem forte na percepção dos participantes, reforçando a observância 

dos enunciados do caput do artigo 37 da Constituição Federal. Os princípios constitucionais 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência são elementos norteadores na 

administração pública. 

O item 2.2 (xA= 4,35) obteve uma expressiva importância dentre a amostra. Visando o 

direcionamento dos rumos da organização em relação aos objetivos traçados, percebe-se que o 

é utilizada a dimensão dos conhecimentos como uma ferramenta de administração na gestão 

como um todo. Pelo resultado obtido, os entrevistados possuem a conscientização de que o 

planejamento estratégico configura-se numa importante metodologia para se definir o destino 

da organização pública.  

No item 1.3 (xA= 4, 16), constitui a base para que os assessores atuem com maior 

propriedade no desenvolvimento de suas atividades. A pesquisa de campo revela ainda que 

dentre os conhecimentos específicos que são exigidos cotidianamente na administração 

pública a legislação é avaliada pela classe como uma matéria de importância relevante. Em 

muitas situações ocorre que os asssesssores precisam desempenhar sua função baseadas 

dispositivos legais por isso sua relevância para o desempenho no trabalho.  

Contudo os dados relativos a dimensão conhecimentos apresentados na tabela 02 

indicam que o saber teórico a respeito de normas e ordenamentos jurídicos representa um 

elemento importante para o desenvolvimento das práticas administrativas pelos ocupantes de 

funções públicas. 

 

4.2.2 Domínio da competência gerencial – Dimensão Conhecimentos 

 

Para a análise quanto ao critério domínio das competências gerenciais, preliminarmente, 

são apresentados os cálculos estatísticos da média, moda, mediana e desvio padrão a partir da 

análise dos dados informados pelos respondentes da pesquisa. Os respectivos resultados estão 

dispostos em tabelas 03, segundo a dimensão dos conhecimentos.  

A interpretação dos resultados obtidos na pesquisa leva em consideração que quanto 

mais elevado o valor médio atingido na competência, maior é o grau de domínio demonstrado 

pelo assessor administrativo. Logo, de acordo com a escala 2 utilizada para avaliação do grau 

de domínio dos participantes nas variáveis estudadas, os valores encontrados para a média 

aritmética entre 4 e 5 significam domínio satisfatório na competência abordada. Em 

contrapartida, valores compreendidos entre 1 e 2,9 correspondem a uma competência de 

nenhum ou reduzido domínio pelo entrevistado, enquanto que valores variando entre 3 e 3,9 

indicam uma classificação mediana em sua prática cotidiana. 

A tabela 03 apresenta o resumo estatístico para o grau de domínio das competências na 

dimensão conhecimentos, de acordo com a percepção dos assessores administrativos 

pesquisados. 
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Tabela 03 - Domínio da competência gerencial - Conhecimentos 

COMPETÊNCIAS GERENCIAIS Média Moda Mediana DP Ranking 

2.1 

Conhecer os princípios que regem a administração 

pública e que disciplinam a forma de atuação do agente 

público. 
3,91 4 4 0,57 1º 

2.2 
Conhecer a      missão, objetivos e valores da instituição 

em que trabalha. 
3,86 4 4 0,56 2º 

2.3 

Possuir os conhecimentos técnicos pertinentes para 

desempenhar suas atividades com segurança, inclusive das 

legislações específicas relativas a sua área de atuação. 
3,81 4 4 0,45 3º 

2.4 
Conhecer e se informar sobre novas práticas que possam 

ser aplicadas no ambiente de trabalho. 
3,79 4 4 0,56 4º 

2.5 

Ter noções sobre gestão de pessoas, no que se refere ao 

fortalecimento das relações humanas no ambiente de 

trabalho. 
3,86 4 4 0,60 2º 

2.6 

Possuir conhecimentos gerais sobre orçamento, licitações 

e acompanhamento de contratos administrativos no setor 

público. 
3,81 4 4 0,63 3º 

2.7 

Conhecer, na condição de usuário, diferentes dispositivos 

tecnológicos, operando computadores, bem como 

conhecer os recursos da internet que facilitam a 

comunicação eletrônica. 

3,77 4 4 0,61 5º 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Observa-se que as médias encontradas no critério domínio não foram tão elevadas 

quanto às verificadas no critério importância. Nas avaliações foram registradas um grau de 

domínio mediano a satisfatório em quase todas as variáveis da dimensão conhecimento. A 

única exceção corresponde ao item 2.1 (“Conhecer os princípios que regem a administração 

pública e que disciplinam a forma de atuação do agente público” = 3,91). Nesse sentido, 

pode-se afirmar que as categorias apresentaram certa homogeneidade de opiniões referente à 

maioria dos conhecimentos abordados, segundo o critério domínio. 

Os conhecimentos declarados como de maior domínio pela categoria foram os descritos 

nos itens (“2.1 Conhecer os princípios que regem a administração pública e que disciplinam a 

forma de atuação do agente público”); (“Conhecer a missão, objetivos e valores da instituição 

em que trabalha”); (“Ter noções sobre gestão de pessoas, no que se refere ao fortalecimento 

das relações humanas no ambiente de trabalho”), respectivamente. Nessas competências os 

achados para a moda e a mediana correspondem ao valor 4, indicando maior freqüência do 

grau „domino muito a competência‟ pelos assessores administrativos. 

O item 2.3 “Possuir os conhecimentos técnicos pertinentes para desempenhar suas 

atividades com segurança, inclusive das legislações específicas relativas a sua área de 

atuação” apresenta média aritmética xA= 3,81 e A= 0,45, indicando satisfatório domínio pelos 

entrevistados. A preocupação com resultados impulsiona-os a priorizar os conhecimentos 

técnicos de que necessitam para a plena execução de suas tarefas diárias. Apesar da técnica ter 

sido bem avaliada, Pires et al. (2005) destacam outros tipos de conhecimentos imprescindíveis 

aos servidores da administração pública. Segundo os autores, além das competências técnicas, 

outras competências como as interpessoais e estratégicas são importantes.  

Na parte estratégica, o referido grupo teve a melhor média da categoria, no entanto, 

podemos perceber pela tabela 03 que em relação à gestão de pessoas o valor mediano 

encontrado sugere certa atenção quanto à capacidade de melhor administração das 
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organizações que fazem parte da gestão pública de Brejinho – PE, a fim de fortalecer o 

relacionamento humano e estimular o espírito de cooperação no ambiente de trabalho. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente estudo buscou-se investigar a percepção dos assessores administrativos em 

relação aos conhecimentos mobilizados na atuação gerencial. Focando assim no 

desenvolvimento da administração pública através da competência conhecimento, onde 

buscou analisar a importância e o domínio dos assessores administrativos em relação a 

algumas competências na dimensão dos conhecimentos que foi nosso objeto de estudo e que 

de fato são executadas pelos assessores administrativos na sua vivencia diária à frente a 

administração pública. Enfatizando as dificuldades que precisam ser aperfeiçoadas, e que 

pode ser uma alternativa viável, para o desenvolvimento da gestão. 

Na gestão de pessoas, os elementos que impulsionam o desenvolvimento da dimensão 

conhecimentos a partir das análises dos sujeitos entrevistados, dizem respeito a conhecer os 

princípios que regem a administração pública, conhecer a missão, objetivos e valores da 

instituição e ao conhecimento estratágico dos assessores administrativos e à capacidade de 

diálogo com a gestão, haja vista que as atividades de gestão são somadas com as 

competências mobilizadas pelos profissionais que nela atuam e que os mesmos precisam 

desenvolver, e a articulação com os demais setores da administração pública, sempre zelando 

pelo bom desempenho da gestão. 

A dimensão dos conhecimentos a partir da competência identificada pode contribuir 

para o aperfeiçoamento da gestão pública e é de extrema importância para que a 

administração municipal possa dar certo e que o executivo não venha a sofrer interferências. 

Nenhuma mudança será viabilizada se agentes públicos não forem preparados para as 

mudanças advindas do contexto da administração pública. 

Contudo, o presente estudo constatou que a partir das competências gerenciais é 

possível de fato desenvolver a administração pública e que a dimensão conhecimento é 

essencial para esse desenvolvimento, assim como as demais competências a exemplo do 

CHA, que podem ser sugeridas como objeto de pesquisa para o aprofundamento das 

competências desempenhadas na administração pública do município de Brejinho – PE. 
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APÊNDICE – Instrumento de Coleta de Dados 

 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS E SOCIAIS APLICADAS 

CAMPUS ANTÔNIO MARIZ – CAMPUS VII 

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Instrumento de Coleta de Dados 

 
 
 

Data: / /   

 
Prezado (a) participante, 

 

O presente instrumento de coleta de dados é peça integrante de um estudo acadêmico destinado a 

viabilizar a conclusão do Curso de Bacharelado em Administração. A pesquisa tem o objetivo de 

Identificar como o CHA norteia o desenvolvimento das competências dos assessores administrativos 

do município de Brejinho-PE, permitindo o mapeamento dos conhecimentos, habilidades e atitudes, 

além da identificação as competências gerencias desempenhadas no exercício de suas atividades. 

A sua participação é muito importante e gostaria de contar com a especial contribuição na resposta ao 

questionário em anexo, esclarecendo que suas informações serão tratadas de forma absolutamente 

confidencial e utilizadas tão somente para fins estatísticos. O questionário é inteiramente anônimo, 

sem qualquer identificação do respondente ou do setor em que trabalha. Adotando o mesmo critério 

em relação ao anonimato, a identidade da instituição é resguardada pela pesquisadora, não sendo 

revelada durante o desenvolvimento do trabalho. Todos os dados coletados serão usados com a 

finalidade estritamente acadêmica. 

O tempo médio para o preenchimento do questionário é de 15 minutos. Não há respostas certas ou 

erradas. A sinceridade ao responder as questões é condição fundamental para a qualidade e 

confiabilidade do resultado da pesquisa. 

O trabalho acadêmico está sendo supervisionado pelo Professor Prof. Dr. Lucas Andrade de Morais, 

Professor do Departamento de Administração da Universidade Estadual da Paraíba, Campus VII e 

responsável por me orientar nesta pesquisa. 
 

Agradeço antecipadamente a sua valiosa colaboração e apoio. 

 
 

 

 

Jacimone Delfino de Sousa 

Graduanda do curso de Bacharelado em Administração – UEPB 
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Bloco 1. Perfil Sociodemográfico 

 Identificação do perfil sócio demográfico dos participantes do estudo. 

 

 

 
Questão 1 – Assinale com X apenas uma opção para cada  item a seguir.  

 

 

1.1 Gênero 

 

 

 

 

1.2- Faixa Etária: 

18 a 25 anos 

26 a 33 anos 

34 a 41 anos 

42 a 49 anos 

50 anos ou mais 

 
 

1.3- Nível de Escolaridade (máxima concluída): 

Ensino Médio 

Graduação 

Especialização / MBA 

Mestrado 

Doutorado 

Outro (Especificar) (Ex: Técnico Profissionalizante, Pós-Doutorado, etc.) 
 

1.4- Compõe qual quadro de funcionário? 

Efetivo 

Contratado  

Comisionado 
 

 

1.5- Tempo de exercício na função atual: 

menos de 1 ano 

de 1 a 3 anos 

de 4 a 6 anos 

                           7 anos ou mais 

 

 

1.6- Presta serviço para qual secretaria? 

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

1.7- Já teve outras experiências trabalhando na administração pública? Se sim, em qual secretaria? 

 

____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

 

     

 

Masculino 
Feminino 
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 Objetivo Identificar como o CHA norteia o desenvolvimento das competências dos assessores administrativos 
do município de Brejinho-PE 

 

 
 

 

Define-se como Competência: “Um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir 

conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo” 

(FLEURY; FLEURY, 2004). 

 

Questão 2 – Com base no conceito apresentado e na condição de um profissional que exerce função administrativa 

nesta instituição pública, analise os seus conhecimentos e pense em seu comportamento habitual, na maneira de agir 

no trabalho. Os itens abaixo descrevem competências (descritas nas categorias: conhecimentos, habilidades e atitudes) 

essenciais ao pleno exercício das atividades desempenhadas no seu dia a dia. 

 

 Na primeira coluna, você deverá julgar o nível de importância de cada competência gerencial listada. 

 Na segunda coluna, você deverá avaliar o seu domínio individual, ou seja, indicar o quanto domina as 

competências em sua prática gerencial. 

 

A categoria Conhecimentos será apresentada a seguir. Por favor, considere o saber teórico atual acerca dos temas 

relacionados ao indicar seu grau de domínio. 
 

Assinale com um X a resposta que for adequada ao seu caso. Utilize as seguintes escalas: 

 

ESCALA 1 1 2 3 4 5 NS 

Grau de 

Importância 

Nada Importante Pouco Importante Medianamente 

Importante 

Importante Muito Importante Não sei responder 

 

ESCALA 2 1 2 3 4 5 NS 

Grau de Domínio Não Domino a 

competência 

Domino Pouco a 

competência 

Domino 

Medianamente a 

competência 

Domino Muito a 

competência 

Domino Plenamente 

a competência 

Não sei responder 

 

COMPETÊNCIAS GERENCIAIS 

 

CONHECIMENTOS (Saber acerca de... 

ESCALA 1   ESCALA 2 

Importância  Domínio 

 

2.1 
Conhecer os princípios que regem a administração pública e que 

disciplinam a forma de atuação do agente público. 

 

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 
  

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 

2.2 Conhecer a      missão, objetivos e valores da instituição em que trabalha. [1] [2] [3] [4] [5] [NS]  [1] [2] [3] [4] [5] [NS] 

 
2.3 

Possuir os conhecimentos técnicos pertinentes para desempenhar 

suas atividades com segurança, inclusive das legislações específicas 

relativas a sua área de atuação. 

 
[1] 

 
[2] 

 
[3] 

 
[4] 

 
[5] 

 
[NS] 

  
[1] 

 
[2] 

 
[3] 

 
[4] 

 
[5] 

 
[NS] 

 

2.4 
Conhecer e se informar sobre novas práticas que possam ser 

aplicadas no ambiente de trabalho. 

 

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 
  

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 

 
2.5 

Ter noções sobre gestão de pessoas, no que se refere ao 

fortalecimento das relações humanas no ambiente de trabalho. 
 
 

[1] 

 
 

[2] 

 
 

[3] 

 
 

[4] 

 
 

[5] 

 
 

[NS] 

  
 

[1] 

 
 

[2] 

 
 

[3] 

 
 

[4] 

 
 

[5] 

 
 

[NS] 

 

2.6 
Possuir conhecimentos gerais sobre  orçamento, licitações e 

acompanhamento de contratos administrativos no setor público. 

 

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 
  

[1] 
 

[2] 
 

[3] 
 

[4] 
 

[5] 
 

[NS] 

 

 
2.7 

Conhecer, na condição de usuário, diferentes dispositivos 

tecnológicos, operando computadores, bem como conhecer os 

recursos da internet que facilitam a comunicação eletrônica. 

 

 
[1] 

 

 
[2] 

 

 
[3] 

 

 
[4] 

 

 
[5] 

 

 
[NS] 

  

 
[1] 

 

 
[2] 

 

 
[3] 

 

 
[4] 

 

 
[5] 

 

 
[NS] 

 

 

Bloco 2. Auto-Percepção das Competências Gerenciais 


